
PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ  
ESTADO DE SÃO PAULO  

Paço Municipal Prefeito “Argemiro Holtz”  

  
  

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023  

PROCESSO Nº 4048/2023  

 

CONTRATO N.º 30/2023  

  

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ E A EMPRESA JL ALVES GESTÃO EPP 

  

A Prefeitura Municipal de Sarapuí, doravante denominada CONTRATANTE neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Gustavo de Souza Barros Vieira, portador do 

documento de identidade n.º RG nº 43.625.506-6, CPF nº 318.426.348-79, e a empresa JL  

ALVES GESTÃO EPP, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 14.750.885/0001-50, com endereço a 

Rua Bahia, n.º 290, Centro, CPE 18.780-000, Município de Manduri - SP, doravante 

denominada CONTRATADA, representada neste ato por João Luiz Alves , portador da 

carteira de identidade nº 22.212.465 SSP/SP, CPF nº 141.363.398-60, firmam o presente 

Contrato, decorrente do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 19/2023. Os contraentes 

enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o Contrato em harmonia com os 

princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente as Leis Federais nº 

8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes 

declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.    

  

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO  

1.1 – O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em cessão 

de direito de uso de sistemas integrados e de gestão pública, inclusive para 

implementação do SIAFIC, conforme condições e especificações constantes do Edital de 

Licitação do Pregão Presencial nº 19/2023 e seus anexos, que integram este termo, 

independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais, conforme segue: 

  
LOTE 01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ 

 

ITEM  DESCRIÇÃO  

Valor para 

Implantação com 

treinamento (Parcela 

Única) 

Valor Locação 

Mensal 

Valor Total: 

locação (12 

meses)  

01  
Sistema de Orçamento, Contabilidade 

Pública e Tesouraria  
3.397,00 3.652,00 43.824,00 

02  Sistema de Controle Interno  2.802,00 3.014,00 36.168,00 

03  Sistema de Administração de Pessoal  2.078,00 2.231,00 26.772,00 

04  Sistema de Compras e Licitações  2.690,00 1.880,00 22.560,00 

05  Sistema de Patrimônio  1.583,00 1.700,00 20.400,00 

06  Sistema de Cemitério  756,00 810,00 9.720,00 

07 Sistema do Portal da Transparência  1.354,00 1.457,00 17.484,00 

08 Sistema da Saúde  4.210,00 4.533,00 54.396,00 

09  Sistema de Administração Tributária   2.875,00 3.095,00 37.140,00  
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10  Sistema ISSQN Web   4.211,00 4.534,00 54.408,00  

11  Sistema Portal WEB  756,00  810,00 9.720,00  

12  Sistema de Almoxarifado   873,00 936,00 11.232,00  

13  
Sistema de Gestão e Controle de 

Processos Digitais 
2.610,00  

2.698,00 32.376,00  

14  Suporte de Controle de frota  1.062,00  1.143,00 13.716,00  

15  Sistema de Painel de Senha  783,00 837,00 10.044,00  

 Total  R$ 32.040,00 R$ 33.330,00 R$ 399.960,00 

 VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais) 

  

ITEM  DESCRIÇÃO  

Valor para 

Implantação com 

treinamento (Parcela 

Única) 

Valor Locação 

Mensal 

Valor Total: 

locação (12 

meses)  

01  
Sistema de Orçamento, Contabilidade 

Pública e Tesouraria  
 777,00 

810,00 9.720,00  

02  Sistema de Administração de Pessoal   723,00 758,00 9.096,00  

03  Sistema de Compras e Licitações   574,00 599,00 7.188,00  

04  Sistema de Patrimônio  494,00 520,00 6.240,00  

05  Sistema do Portal da Transparência  528,00  555,00 6.660,00  

 Total  R$ 3.096,00 R$ 3.242,00 R$ 38.904,00 

 VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) 

  

CLÁUSULA 2ª – DOS PREÇOS  

2.1 – O valor total deste Contrato é de R$ 474.000,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil 

reais), conforme proposta da CONTRATADA constante na ata da sessão do pregão presencial, 

devidamente juntada nos autos do referido processo, correspondendo aos itens e preços 

unitários definidos na cláusula primeira e para a totalidade do período mencionado na cláusula 

sexta.  

  

2.1.1 - Nos preços já estão incluídos todos os custos inerentes a execução do objeto, os 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e as contribuições de qualquer 

natureza que se faça necessária à perfeita execução contratual.  

  

2.2 - Os preços contratados permanecerão fixos e reajustáveis, salvo hipótese de quebra do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, em virtude de alterações 

dos preços de mercado, desde que requisitado formalmente pela parte interessada, a qual deverá 

apresentar documentação comprobatória da necessidade do ajuste, nos termos do art. 65, II, “d” 

da Lei 8.666/93.  

  

2.3 - No caso de o realinhamento ser pleiteado pela CONTRATADA, o mesmo deverá ser 

efetuado através de requerimento, protocolizado no setor de protocolos da Prefeitura 

Municipal de Sarapuí, ao qual deverá ser juntada planilha de custos, contendo o preço anterior 

e os preços atuais do produto, anexando documentação fiscal comprobatória.  
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2.4 - Caso o pedido de realinhamento indicado na sub cláusula anterior não disponha de 

elementos suficientes para sua análise e consequente concessão, e venha a ser indeferido, não 

será motivo para a interrupção do fornecimento u pedido de cancelamento do item, sujeitando 

à Contratada à aplicação das penalidades previstas neste contrato.  

  

2.5 - A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no 

art. 65, I e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

2.6 - Os preços contratados serão reajustados, após o período de 12 (doze) meses, através do 

índice IPCA/IBGE acumulado no período. 

  

 CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA  

3.1 - O contrato terá vigência de até 14 (quatorze) meses, contados a partir da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado aplicando-se o art. 57, IV da Lei n° 8.666/93.  

  

CLÁUSULA 4ª – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

4.1 - A fiscalização durante a execução contratual será exercida pelo Sr. Eduardo Fogaça Ruivo, 

CPF 172.542.548-33, Coordenador de Recursos Humanos.  

  

4.2 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade no fornecimento 

dos serviços, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, bem assim das 

providências exigidas para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente 

da inexecução, parcial ou total, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA.  

  

4.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de 

vício redibitório.  

4.4 - A Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços objeto do 

fornecimento ora contratado, caso estes afastem-se das especificações do edital, seus anexos 

e da proposta apresentada.  

   

CLÁUSULA 5ª – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

5.1 - Conforme disposto no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital e de acordo com 

a solicitação da Diretoria de Administração.  

  

CLÁUSULA 7ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

7.1 - Cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ:  

a) Disponibilizar as informações necessárias ao pessoal da Contratada para o fornecimento 

dos serviços.  

b) Notificar o Contratado de qualquer irregularidade encontrada.  
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c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Contrato.  

  

7.2 - Cabe à CONTRATADA:  

a) Responsabilizar-se pela qualidade e dos serviços prestados, que deverão estar de acordo 

com as condições e especificações do Edital;  

b) Obedecer aos prazos que eventualmente encontrem-se estipulado neste Contrato e no Anexo 

I –  

Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº 19/2023;   

c) Conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com 

estrita observância da Legislação em vigor;   

d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato;  

e) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a Contratante ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

f) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigida por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento deste Edital;  

g) A Contratada deve comunicar imediatamente a qualquer problema ou irregularidade que 

direta ou indiretamente afete a regular execução do contrato;  

h) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência;  

i) Readequar, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução em um prazo máximo 

de 72 (setenta e duas) horas do comunicado, sob pena da aplicação das sanções cabíveis.  

  
CLÁUSULA 8ª – DAS RESPONSABILIDADES  

8.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações CONTRATADAS. Responsabiliza-se, 

também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou 

a terceiros na execução deste contrato.  

  

8.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da 

execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente 

à CONTRATADA.  
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8.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinado.  

  

8.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.  

 

CLÁUSULA 9ª – DO PAGAMENTO  

9.1 - Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados mensalmente, em até 30 

(trinta) dias após a apresentação das notas fiscais devidamente conferidas e assinadas pelo 

Secretário da pasta, com o respectivo empenho elaborado pelo setor de contabilidade.  
  

9.1.1. - Os valores referentes à implantação do sistema serão cobrados somente uma vez e 

após concluídos os respectivos serviços. Assim, caso haja a prorrogação deste instrumento 

contratual, tal valor não será pago novamente.  
  
9.1.2 - Os pagamentos referentes à locação dos sistemas serão iniciados somente após a efetiva 

implantação destes.  
  

9.1.3 - Os pagamentos serão feitos através de crédito somente em conta corrente da empresa 

(Pessoa Jurídica) a ser fornecida pela CONTRATADA.  
  
9.2 - Deverá constar na Nota Fiscal: “Pregão Presencial 19/2023”, nº do Pedido de Compras, nº 

Empenho, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.  
  
9.3 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma 

deste Edital e seu decorrente Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação 

definitiva do objeto executado.  
  
9.4 - Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto aos 

preços cotados, para modificação ou alteração dos preços propostos.  
  
9.5 - Caso o pagamento não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria 

ter sido fornecido pela CONTRATADA, e isso motivar a paralisação do fornecimento, esta 

incorrerá nas penalidades previstas neste edital, e não será paga nenhuma atualização de valor.  
  
9.6 - Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA:  

a) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação;  

b) contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros 

e acidentes pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias.  
  

9.7 - Sendo constatado erro na nota fiscal, a mesma não será aceita e o pagamento ficará retido e 

seu prazo suspenso, até que seja providenciada a correção, contando-se o prazo estabelecido no 

item 9.1, a partir da data de sua reapresentação.  
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9.8 - A devolução da fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a 

CONTRATADA suspenda o fornecimento, bem como para aplicação de multas, juros e correção 

monetária.  
 

9.9 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária 

sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, à razão de 

0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 
 

CLÁUSULA 10ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 - A despesa correrá através da seguinte Dotação Orçamentária:  

  

02  Prefeitura Municipal de Sarapuí  

02.05  Diretoria Administrativa e de Recursos Humanos   

01.122.0002.2005  Manutenção da Diretoria de Administração  

3.3.90.40  Serviços de Tecnologia da Informação  

Ficha 058  Fonte 1- Recurso próprio  

  

  

CLÁUSULA 11ª – DA RESCISÃO  

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no Art. 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no Art. 80, sem prejuízo das sanções 

previstas naquela Lei, no Edital e no presente Contrato.  

  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 

assegurado o direito à prévia e ampla defesa.  

  

CLÁUSULA 12ª – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA  

12.1 - O presente contrato poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, 

mediante aceitação prévia da Administração.  

  

CLÁUSULA 13ª – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1  À contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções 

previstas nos Arts. 86 e impedimento de licitar e contratar com o Município de Sarapuí pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02.  

  

13.2 - O atraso ou a interrupção injustificada na execução dos serviços, sem prejuízo 

do disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará a Detentora à multa de 

mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção:  

a) atraso ou interrupção de até 05 (cinco) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia;  
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b) atraso ou interrupção de 06 (seis) a 15 (quinze) dias, multa de 0,5% (meio por cento) ao dia;  

c) atraso ou interrupção superiores a 15 (quinze) dias: estará caracterizada a inexecução total ou 

parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, 

previstos neste Edital, sujeitando-se à aplicação das penalidades previstas no próximo item.  

  

13.3 - Pela inexecução total ou parcial da entrega, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

as seguintes penalidades:  

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; e/ou;  

b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Sarapuí pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal 10.520/02.  

  

13.4 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.  

  

13.5 - As penalidades serão aplicadas mediante procedimentos administrativos, garantindo o 

exercício do contraditório e ampla defesa.  

  

13.6 - A penalidade de multa, estabelecida nas subcláusulas 13.2 e 13.3, poderá ser aplicada de 

forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de 

eventuais créditos que tenha em face da CONTRATANTE.  

  

13.7 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data da intimação do interessado.   

  

13.8 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da 

data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial.  

  

CLÁUSULA 14ª – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO  

14.1- Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a 

CONTRATANTE providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer 

no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia.  

  

CLÁUSULA 15ª - DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE COM A LEI 

13.709/2018  

15.1. As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros 

que por sua determinação participem da prestação de serviços objeto desta relação, 

comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados 

pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as disposições 

da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).  
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15.2. Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações 

decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade 

reguladora competente.  

  

15.3. De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados, as Partes 

obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo 

tempo necessários para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do 

objeto contratual, ou ainda com fundamento em base legal válida e específica.  

  

15.4. Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas de segurança, técnicas e 

administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados.  

  

15.5. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar à outra, no prazo de até 72 (setenta e 

duas) horas, qualquer descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim 

como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à outra 

Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, mencionando no mínimo o seguinte:  

a) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  

b) as informações sobre os titulares envolvidos;  

c) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, 

observados os segredos comercial e industrial;  

d) os riscos relacionados ao incidente;  

e) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e  

f) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 

prejuízo.  

  

15.6. O presente instrumento não modifica ou transfere a propriedade ou o controle sobre 

os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que 

permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário.  

  

15.7. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo informações e 

adotando outras medidas razoavelmente necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte 

no cumprimento das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados.  

  

15.8. Cada Parte se compromete ainda, nas hipóteses de rescisão contratual, por qualquer 

motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ou eliminar, conforme o caso, todos os 

dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito da relação contratual, salvo 

se houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas informações.  
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CLÁUSULA 16ª – DO FORO  

16.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Itapetininga – São Paulo.  

  

E por estarem assim ajustadas, as partes assinam o presente Contrato.  

 

 

 

  

Sarapuí, 14 de setembro de 2023.   

 

 

 

 

  

Gustavo de Souza Barros Vieira   

Prefeito Municipal  

Contratante  

 

 

 

 

 

João Luiz Alves 

JL Alves Gestão EPP  

Contratada  

 

 

 

 

 

Eduardo Fogaça Ruivo  

Coordenador de Recurso Humanos  

Gestor do Contrato 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SARAPUÍ  

CONTRATADA: JL ALVES GESTÃO EPP  

CONTRATO N°: 30/2023.  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CESSÃO DE DIREITO 

DE USO DE SISTEMAS INTEGRADOS E DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUSIVE PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DO SIAFIC  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante  e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 

no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

  

Sarapuí, 14 de setembro de 2023. 

  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: Gustavo de Souza Barros Vieira   

Cargo: Prefeito   

CPF: 318.426.348-79   
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ESTADO DE SÃO PAULO  

Paço Municipal Prefeito “Argemiro Holtz”  

  
  

 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pelo contratante:  

Nome: Gustavo de Souza Barros Vieira   

Cargo: Prefeito   

CPF: 318.426.348-79   

Assinatura: ____________________________   

  

Pela detentora:  

Nome: João Luiz Alves  

Cargo: Diretor Administrativo 

CPF: 141.363.398-60  

Assinatura: ____________________________   

  

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: Gustavo de Souza Barros Vieira   

Cargo: Prefeito   

CPF: 318.426.348-79   

Assinatura: ____________________________   

  

  

GESTOR(ES) DO CONTRATO:  

        Nome: Eduardo Fogaça Ruivo  

        Cargo: Coordenador de Recursos Humanos 

 CPF: 172.542.548-33 

 

Assinatura:  _______________________________  

 


